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Emenda nº 1, ao Projeto de lei nº 601, de 2021
Inclua-se o parágrafo 2 º no artigo 1º do Projeto de Lei nº 601 de 2021, com a seguinte redação:
“Artigo 1º - (...)

§ 1º (...)
§ 2º Cabe a empresa interessada na implantação da política de logística reversa, celebrar convênios com o poder público, para concessão do benefício fiscal objeto deste projeto de lei.
JUSTIFICATIVA
É cediço de que no plano infraconstitucional, a matéria foi disciplinada pela Lei Complementar federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975, recepcionada pela Constituição Federal de 1988, que dispõe sobre a celebração de convênios para a concessão de benefícios fiscais do imposto em foco, inclusive na hipótese de créditos presumidos.

Sendo assim, é inconstitucional a concessão de crédito presumido relativo ao ICMS sem a prévia celebração de convênio pelos Estados, como reiteradamente vem manifestando o Pleno do Supremo Tribunal Federal, a exemplo do que foi decidido na ADI nº 3.803, na ADI nº 3.794 e na ADI nº 1.247.

Em face da inconstitucionalidade que macula a regra contida no artigo 1º da propositura, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais. A esse respeito, o Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende às normas subsequentes, porque ocorre o fenômeno da inconstitucionalidade “por arrastamento” ou “por atração” (ADI nº 2.895).
Sala das Sessões, em 21/9/2021.

a) Carla Morando
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